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JUGUSTOS E DIGNISSIMOS SENHORÉ^KEPRÉSEl V- 

TANTÉS DA NAQÁO. " A 

Em cumprimento da Lei venho apresentar-vot'a 
Relatorio, do que leni occorrido pela Reparticáo- dos 
Negocios Estrangeiros, de que a Regencia r em Nome 
do Imperador, Houve por bem encarregar-me por 
Decreto de C de Janeiro de 1835.. O pouco terapo^ 
que tem passado depois de minha enlrada no Minis»- 
terio, me servirá de desculpa para qualquer ommissáo 
involunlaria, que haja de commetter na exposicáo doa 
mui graves assumplos, que se tem tratado por $sta 
Reparticao. • .. : : • 


SECllETARIA DE ESTADO. 


A Secretaria de Estado do Ministerio dos Nego- 
cios Eslrangeiros acha-se composta do Ofíicial Maior, 
c mais seis Oíficiaes, dos quaes lium passou da Re- 
particáo da Guerra, e d’hum Amanuense, que foi ad- 
miltido a servir gratuilamente, além dos raais Em- 
pregados, que constáo da Relacáo N. I. Segundo as 
informacóes, que obtive, o expediente se acha todo 
em dia,. os Empregados sáo assiduos, e procuráo de- 
sempenbar com zeio . seus devqres, Sobre a orga- 
nisacáo desla Secretaria refiro-me ao Relatorio de meus 
Anlecessores, esperando que será tomado. em consi-i 
deracáo o píano, que deve apresentar á Assembléa 
Geral Legislativa o Ministro da Reparticáo do Impe- 
rio: a sua reforma he sem duvida ur-gente. 


COMMISSÓES MIXTAS. 

* 

/ A Commissáo Mixta Brasüeira 0 Portugüeza, con- 
tinua em^seus tcabalhos desde 28 de Novembro do 
anno passado, depois que se decidio a questáo Eor- 
tugucza pelo triumpho das Armas do Exercito de S, ííL. 
Fidejissima a Sennora D. Maria IL . r ’ 



jO meu Antcccssor j¿ vos fcz scicnlc v de <jue os 
Commissarios Brasiieiros, que se cmprcgáráo nesla 
Commissáo ? *reclamáo q pagamenlo de seus servicos 
áhíérióres. Cumpre-me agora accrescentar que, além 
deste pagamcnló , releva que a Asscmbléa Gerai Lc- 
gislativa habilitc o Governo, para salisfazer as recla- 
mac6es,'que se; liquidarem; As que foráo aprescnladas 
pelos Sühditos Brasileiros monláo cm t .055:770^775 5 
e.qjeios subditos Porluguezes em 2.223;154*Sí)604. He 
muilo :de suppor que haja em taes pretcncóes muita 
exajrgeracáo} mas apezar disso, muito imporla que o 
Governo tenha á'sua disposicáo os fundos necessarios 
ao pagamento , • logo que aqueilas quantias sejao H- 
qniaaaas..• 

Devoi porém fazér aqui observar que entre os Be- 
clamudores Portuguczes existe hum ou mais, que* 
tendo apresentado á Commissáo sua reciamacáo no 
anno marcado pelo Xralado, agora’ se recusa ao Juizo 
Mixto, por molivos politicos, que me parecéráo plau- 
sivcis. Sua préténoáo se limita a que 0 Governo fuca 
lrqüidar sua divida, ou so pelo Juiz Brasileiro , ou 
poé Arbitros, segundo as Leis, e úsos mereanlis, 
para ihe ser paga, na fórma da Lei de 15 :dc No- 
veníbro de tB27. Ainda quando o Governo náo veja 
neste. arbitrio inconveniente, ou illegalidade alguma, 
com ludo: uada quiz rosolver,, sem »que primeiro pro- 
pozesse. 0 negocio á vossa sabia deliberacáo. 

•: :;A iCommissáo Mixta Brasiieira e Ingleza, creada 

em virtude da Convencáo de 23 de Novembro de 1826, 
tera tomad. 0 ’ conhccimenlo de varias Embarcacoes, que 
tetsi sido apprehendidas porí:Vasos ,de Gucrra Brasi- 
leiros, e Iaglezes — a; saher :Duqueza de Braganca— 
Pataxo dous de Marco Pataxo S. Antonio — Ber- 
gantim Rio da Prata.—Foi 0 primeiro apresado pcla 
Curveta de Guerra Sateliite com 227 Africanos,- o se- 
gundo pelo Brigue Cacique, e Escuna Fiurainense , 

,■ por descotsfianca de ler trazidb Africanos; 0 tercciro 
pela Escuna de Guérra , Brasiicira Lehi'e Aíri- 

canos $ ;0 quarto peia Curvela do Guerfa Inrgieza Ralcigh ' 
com.523 Africanos. Sendo todas eslas Embarcacoes con- 
demnadas, apenas deixou. a Gommissáo dc tomar. ico- 
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niicdmentó dó Pataxo 2 de Marco, por se vcrificar 
ser: propriedado Pbrtügueza, e^por conseguinte, fóra 
dá fctrafido Tralado»¿ 1 de que cila roqebeo authori- 
sacao¿''t/i • ;•} •. • *r . / :y ¿ 

-?•■• O Govemofjuiado tanto pelós principios de hu- 
manidade,; como fiei aos. Tratados, e á Lci.de .7 do 
Novembro • de 18 Blr, úem desvelodamente. procurado 
vedar o* contrabando d’Africanos, que. escandalosamente 
conlinua a fazer-se' em todo O'iBrasil •, mas os esforcos 
do iGoverno , he doloroso dizé-lb , lem sido quasi bal- 
dadós, attenta; a faciüdade que :encontrao . os Arma- 
dóres d’aquellas Embarcacóes nas Colonias Portugue- 
zas^vusando da sua Bandeira por oneio de vendas írau- 
dulentas ; e sobre tudo pela cegueira da maiociparte.dos 
nossos Agricultores, que consideráo a. cessacáo do .tra- 
fico da escravatura, como mui ruinosa á Nacáo, sup- 
pondo lambera que o . Brasil. cedeo á forca : fazendo a 
Convencáo de 23.;de: Novembro. de 1826 com o Govemo 
Britannico, quando he notorio qué desde 1810 o Go- 
verno de Por.lugal ,. quando o Brasil ainda fazia parte 
daquelle Reino, deciarou, pelo Tratado de 19 de Fe- 
vereiro de 1810, quc o trafico dos escravos devia; ser 
grtadualmente aboliao; e pela Convencáo de 2*2 ■ de 
Janeiro de ;l815 cessou esse mesmo trafico» ao Norte 
do Equador. . . : • : 

G Governo .Imperial ¿ vendo que os nóssos La- 
vradores nutrem »os roais' pernieiosós prejuizos a este 
respeito, procurará jredobrar de diligenr.ia, para acabar 
com a*‘introduccáo rde Pretos Africanos, tanto mais 
nocivos, quanto já :em algumas Provincias do Impe- 
rio apparecem; sublevacoes:, que podem para o futuro 
scr .raui; fataes .iá sua tranquillidade. • . 

•• Nesta conviccáo, o Governo Imperial tracta de 
nomear hum Consul Geral para .residir em Angola 
com "o fim f :de vigiar . sobre o armamento de Embarca- 
póes de. Pretos Africanos, c tcm Gfficiado nos termos 
Ó9 mais' energicos. ás .Gortes de Lisboa , é íde Londrcs 
a fim dotqpie daj^ua parte tomem efficazes medidas, para 
que scóprohiba nas Colonias Pórluguezas o ármametito 
ac Erabarbacoes , que conduzáo Africailos,: cstabele- 
ccódo aii hum -cruzciro maia vigiiaalc.:. 
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Tíimbem se Oíftciou aos Governos das Republicas 
Argentina, e do Estado Oriental do Eruguay, para 
que ali se prohibisse a vemla d’Africanos, debaixo do 
especioso tiiuío dc Colonos, pois que este tem sido 
lmm dos meios, de que tem lancadc mao a sagaci- 
dade, ou para mclbor dizer, a sede de sordidos ga- 
nhos de varios Negociantes estabelecidos naquellas Re- 
pubiicas, para os introduzir no Rrasil, como se prova 
peiu captura do Berganiim Bio da Prata. O nosso 
Encarregado de Negocios, junlo daqueiia uiiima Be- 
pubiica, acaba de participar quc as Camaras Legisia- 
tivas aii desapprováráo semelhantes empresas, como 
era de espcrar da sua iliustracáo, e phiianthropia. y : 

O Enviado de S. M. Briiannica nesta Corie pro- 
- poz ao Governo Imperiai hum Artigo Addicional á 
Convencáo de 23 de Novembro de 1826, a fim de 
que os Navios Brasileiros, e Inglezes, que fossem en- 
contrados na Costa d’Africa, podessem ser visitados 
peias Embarcacóes de Guerra de ambas as Nacoes , e 
condemnados, no easo de se acharera nelles vehementes 
indicios de se empregarem no contrahando de Prelos 
Africanos. 0 Encarregado de Ncgocios de S. M. 

" ELBei dos Francezes propoz tambem que o Governo 
JjnperiaÍ adherisse á Conveneáo, que o seu Governo 
celebrara com o da Grá Bretanha, reiativamenie ás 
ditas visitas, Convencáo, a que já accedéráo Suas 
Mageslades El-Bei de Dinamarca, e de Sardenha. 

..A Regencia, em Nome de S. M. o Imperador,. 
aulhorisou-me a entrar na negociacáo do Artigo Ad- 
dicional com a Grá Rretanlxa, e a acceder á Con- 
vencáo com a Franca, vista a urgente neccssidade de 
procurar todos os meios de reprimir táo nefando con- 
trahando. 

Vós já estaes informados dos embaracos, que en- 
controu o Governo, para cumprir o Artigo 2.° da 
Lei de 7 de Novcmbro de 1831, reiativo á reexpor- 
tacáo dos Africanos para a Costa d’Africa. O meio, 
que pareceo mais acertado para o cumprimehto: do dito 
Artigo, foi propor-se ás Potencias Europeas, e Ame- 
ricanas, que tem possessóes naquelk parte do mundo, 
que recebessem os Africanos, que fossem reexportados 



do Brasü. O Govéma Brilanmco, segimdo sé exprt- 
mio ó nseif Miinstro dos Ncgocios Estrangéiros, em 
coixferencia com o Enviado Brasileiro, deo a entender 

S ue seriáo recebidos . os mencionados Africanos em 
erra Eeoa r pagando-se o seu sustento;: 0 Governo 
dos Estados .Ünidos d’America tiegou-se á nossa pro- 
posta, visto ser a Colonia Liberia huma empresa.jiar- 
ticulm*. : O GoYeruo de S. M.. ELEei. dos Francezes 
ainda nada respondeo a este respeito. Sendo de pre- 
sumir que aquelle Governo nada resolva nesta mate- 
ria, julga o Governo Imperial que a providencia mais 
salu.tar, que se deve tomar neste grave assumpto, he 
tratar-se com o Governo de S. M. Fidelissima sobre 
a compra de hum terreno nos seus dominios na Costa 
d’Africa, a fim de que o Governo Imperial possa ali 
formac hum Estabelecimento, para: se receberem os 
Prptps reexportados; .mas para se obter esle. fim, con- 
vem que se ponháo fundos á disposicáo do ¡ mesmo 
Governo. 0 meu Antecessor já fez neste sentido hú- 
ma projíosta a Caraara dos Senhores Depulados em 0 
de Agosto de 1834. 

A Commissáo Mixta Brasileira e Ingleza, em Serra 
Leoa continua a exercer as suas funccoes. Tendo 
fallecido o Commissario Juiz Brasileiro, José de Paiva, 
preencheo-se logo este Lugar, nomeando-se, para 
substitm-lo, a Matheus Egydio da Silveira, -que era 
o. Commissario Arbitro , e para este emprego ao Ci- 
dadáo Brasileiro, Manoel de Oliveira Santos. 

Depois de ter o Enviado Brasileiro em Londres 
intimado ao Govérno Britannico hüm solémne Protesto 
pela rejeicao, que fizera das nossas reclamactíes, tanto 
pela injusta captura dos Navios Brasileiros pelos Cru- 
zadores Ingiezes na Costa d’Afnca,-.como pelas sen- 
tencas proieridas pela dita Commissáo MLxta da Serra 
Leoa , teve o referido Enviado Instruccoes ,. para exigip 
as indemnisacoés j que aquelia propria Commissáo ar- 
bilrou a^lgun$s das Embarcacoes Brasiieiras, que 
foráo juigüuas más Presas; principiando pelo Brigue—> 
Activo-rr, :tomado em 11 de Fevereiro de 1834 pcla 
Embarcacao de Guerra Britannica—-Athol—. As indóm- 
*isac6es foráo arbitrádas no valor d¿ 11.044 £s., 7 



sh* e 10 ds,, alénv doa jurosy das qimes so sé sa« 
tisfizeráo 356, ¿£s M 2 $h<, e 8 ds. . E quando era 
de esperar. que nenhuma duvida houvesse 'á este ires- 
peito, o Governo> Britannico regeitou a reclamacáo;y 
debaixo do fundamentO’, de que a:: sentcnca' da Gom- 
missáo Mixta fiizia. dependenle. o pagaraentó das in- 
demnisacoes do accordo doambos os Governos; accordo, 
a que o de S. ; Britannica náo annuio, visto que 
a Embarcacáo sc destinou para huma empresa iltógál. 
0 Ministro Brasileiro teve ordem de reclamar contra 
semelhante inexplicavel decisáo. ‘ 

Cumpre-me informar que, á vista da rpcoifcmeifc- 
dacáo, que fez a Camara dos Senbores Deputados, >o 
Governo Imperial ordenou ao Ministro • BrasUeiro- fem 
Londres que houvesse de prestar todos os seus bóns 
auxilios, e apoio ao Cidadáo Manoel de Cerqueira Li- 
ma, que se dirjgio áquella. Corte, como; Procuráder 
de varios Negoeiantes, que tem reclaraapoes de Ná- 
vios > que foráo tomados pelos Cruzadores Iuglezes ná 
Costa d’Africa. 

t 

COMMISSOES DE PRESAS. 

Ainda caber-me a tarefa desagradavel 'de partici- 
par-vos que náo lermináráo dé todo as reclamacSes 
das Presas, que fez a Esquadra Imperial, que blo- 
queou o Rio da.Prata, quando o Brasil se achou em- 
penhado na desastrosa guerra com a Republica Ar- 
geutina. .i ; • • : • 

O Consul Geral dos Paizes Baíxos reclamou a 
inportancia do carregamento, pertencente aos subditos 
da sua Nacáo Kuyperstahl e C.*, que se acbava a, 
bardo do Navio^inslez— Dixon—, que foi jutgado- 
md Presa , tanto pelo Tribanal Supremo de juStica , 
como peio Decreto de Graca Especialissiraa de> 21 de 
Maio cíe 1528. 0 Governo mandou liquidar o dito 
carregamento, primeiramente peíó Cidaaáq^Jésé' DíáÍ 
dar Cruz e Lima, e como este se recusasse a fazer a li- 
qúidacao final, foi depois substituido pelo Conselheiro 

José Ánlonio Lisboa; .. • »' - rr - «'ft** 4 

0 Encarregado dc Negocios dc S. M. Et-Re] idof 
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Relgas requerco tambem quc sc liquulassc o carrega- 
mento pertenccnte ao subdito da sua Na$ao o Nego- 
ciantc Jcvar Simonis, o qual carrcgamcnto se achava 
a bordo do Briguc Inglez — John—■, mas o Governo 
Imperial nóo admittio a reclamacáo, por tcr sido 
aqucllc Brigue julgado • boa Presa por Sentenca do 
Tribunal Supremo (le Justica , coníirmada pelo Decreto 
dc 21 de Maio dc 1828*, nao sendo atlendiveis as 
razóes allegadas pelo sobrcdito Encarregado de Nego- 
cios dc ter o Govcrno Imperiai pago as liquidacóes, 
que se fizeráo d’aqueHa Embarcacáo, visto que este 
pagamenlo tevc lugar debaixo dc solemne proleslo con- 
trar o Governo Inglez. 

'Elá quasi concluida a liquitlacáo da Embarcacáo 
Súecft — Swalan—■, que foi mandnda entregar co seu 
Proprietario, peio Decfeto de Revisla de Graca Espe- 
cialissima de 14 de Fevereiro dc 1834 , tendo iia- 
vido aigunia demora por duvidas, que se suscitáráo- 
entfe o Commissario Brasiiéiro, c Succo. 

‘ • ’O Encarrcgado dc Ncgocios dos Estados Dnidos 
d'Ámerica, que esteve nesla Corte, reciamou indem- 
nisacóes pelo carregamento da Sumaca — Feiicidade —, 
oue foi lomada pela Esquadra Brasileira no Rio da 
Prata \ assim como pelo casco do Brigue Americano 
Brutus, e algum carregamento, que foi queimado pelos 
Navios da dila Esquadra. O Governo Imperiai vai 
agora occupar-se de responder a esta rcclamaeáo, visto 
ter chegado o novo Encarregado de Negocios Mr. Gui- 
ilierme Hunter. 

Náo sáo so estas reclamacóes as que lem sobrecarre- 
gado o Thesouro Publico. Outras tambem foráo feitas, 
em consequencia dos actos irreguiares, praticados pelo 
Oflicial Eslrangeiro, que csteve ao Servico Brasileiro, 
de nome Ciemente Pothier, que conrtfcandou hum Na- 
vio de Guerra Naciohai,' que esteve no Cruzeiro da 
Costa d’Africa \ actos que fizeráo com que o Conse- 
lho ;Supremo dc Justica o condemnasse á* scr riscado' 

tfo nosso 'Servico.' 

0 

Nenhuma das Embarcacocs, quc tomou, deixou' 
dc scr julgada má Presa, rcsultando disto quc o Go- 
verpo Imperial raandasse liquidar as que foráo rceia- 

2 



iftadas pelo Ministro da FrancaJ como forío a Alcinc, 
lcs deux Frcrcsy et ies dcux Éloiles, tendo siclo jjái^ 
güs as suas importancias. O Gommissario BrasiiCiró 
Joáo Martins Lourcnco "Viana portou-sc nestc negbcio 
com o mesmo zelo, e intelligcucia, que já lcm sido 
presenles á Asscmbléa Géral Legislativa; 

0 .Encarregado dc Negócios de S. M.- Catholica * 
já me prevenio que tinha de íazer reclamacocs péia 
caplura de varias Embarcacocsquc foráo tornadás 
pelosNavios de Guerra Brasileiros no Cruzeiro dii Costa 
d’Africa, c em oulras partes. 

0 Credilo, quc pelas Bcsolucoes d’Assembléa Gé- 
ral Legislativa de 7 de Novembro de 1831, e ‘¿3 db 
Oulubro dc 1832 foi concedido, náo será laivez suíü- 
ciente para satisfazcr tantas rcclamacoes; e qunndo 
islo aconteca, o Govcrno Imperial ver-se-ba na dolo- 
rosa necessidade de recorrcr á ASscmbléa' Gerai Le J 

gislativa. • • 

...” •• •* • • 

T.EGApOES , E CONSULADOS. 

Depois da minba cntrada para o- Ministerio, jul- 

Í uei acerlado mandar retirar o Enviado Brasileiro éfe; 
mndrcs, José d’Araujo Ribeiro, para vir tomar as ¿ 
sento na Camara dos Srs. Depulados , visto náo ter 
ella concedido a licenca, que o Governo sóllicitou, 
para poder continuar a emprega-lo naquella Missáo, 
na conformidade dos Artigos-33 e 34 da Gonstituicáo' 
do Imperio. Já se lhe deo Successor, nomeando-se o 
Dcseinba.rgador Manoel Antonio Galváo. Considerando 
que devemos ter a devida economia nas despezas pu- 
• plicas, e que so nos cumpre retribuir ás nomeacoes em- 
igual caracter dos Empregados Diplomaticos, que as di-' 
versas Potencias^lenháo nesta Corte, ordenei que sc reli- 
rassemdas Corles de Roma, c de Vienna os Enviados Ex- 
traordinarios^ Ministros Plcnipotenciarios, José Joaquim* 
da Rocha, e Eustaquio Adolfo de Mello e Mattosy 
rcduzindo-as a terceira ordem, nomeando para aquel- 
las Cortes Encarregados de Negocios. Supprimiráo se 
as MissÓes da Suecia, Dinamarca, e Mexico, visto 
náo existirem nesta Cortc iguaes Legacécs daqueUés 



Govcruos. Fiz iguaimenlc suppressao do Consulado 
do .Gibrallar, orclcnaodo que o Consul Geral de Lou- 
dres nomcassc ali hum - vice-Consul. ' ?• 

• * * • > 
MEDiDAS ADMINISTRATIVAS. 

llc com maior satisfacáo que vos participo que : 
contínuáo inalteraveis as rclacOes ami'gaveis entre o 
Govcrno de S. o M. Imperador o Senhor D¡ Pedro II., 

C ; os de todas -as Nacócs de ambos os hemisferios 
aeabando uilimamenle a. Baiñha Rcgente da Monar- 
t;hia ílespanhola durante a minoridade de S. M. Ca~ 
tholica a Scnhora D. Izabel II. de reconhecer a In~ 
dependcncia, c Soberauia do Imperio do Brasil, ! no- 
meando iogo lium seu Encarregaao de Negocios jünto 
da nossa Corte •, nomeacáo que já o Governo Impe- 
riai rctribuio, cnviando, para a Corle de Madrid hum* 
seu Encarregado de Negocios. ; •: 

Náo podendo o Governo Imperiai deixar de sym- 
palhisar com a causu da Rainha Fideiissima a Senhora 
D. Maria II. náo so por ser ella dirigida a fazer 
cnlr.li* . Portugal no gozo das livres Instituiíóes; mas 
especialmenle por vcr sentada* no Throno Portuguez 
huma ; Princeza nascida no Brasii; juigou conveni- 
ente, logo quc a mesma causa triumphou peios heroi-* 
cos esforeos do bravo Exercito Libertador, dirigir húm 
Enyiado Extraordinario e.Ministro Plenipotenciario do' 
Brasii, para ir comprimentar a Rainna Fidelissimá 
pela sua restitüicáó. ao 'fhrono. Desla lionrosa Commis- 
sáo foi eócarregado o Ministro Br?sileiro em Londres 
José de. Araujo Ribeiro. O Governo da Rainha já • se 
tinha anticipado a participar ao de S„ M. Imperial a Re- 
solucáo das Camaras Legislativas, declarando a mesma 
Senhora em maiqridade, para goverrfr a Monarchia 
Porlugueza. A Carla de Gabinete foi concebida era 
cxpressóes mais lisongeiras para o Goyemo Impcr 
rial , que se apressou em significar o seu jubiló poé 
lium táo venturoso succcsso. 

O Ministro dc Portugai cm Londrcs sc dirigio 
ao nosso Minislro, reclamando, cm nomc do seu Go- 
vcrno, o pagamcnld' das quanlias, de qüc se juiga 
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credor do Brasil*, tendo-se tamhem aprcsenlodo o Nc- 
gociante Hespanbol o Cavailciro Mcndisahal, cómo 
Agenle Finañceiro daquelle Reino, declarando-se achar 
munido de Plenos Podercs, para traclar sobre este obje- 
clo com a pessoa, ou pessoasque fossem nomeadas 
pdo Govcrnodo Brasil. Ainda que pelóMinislro daFa- 
zenda lenha de vos scr communicado este grave ussumpto, 
com tudo (íevo dizer-vos que nas Inslruccóes, que se de- 
ráo ao Encarregado de Negocios Brasileiro junto a Corte 
de Lisboa, foi clle authorisado a entrar em negociacáo 
com o Governo Fidelissimo a este rcspeito. 

Tendo o nosso Ministro cm Londres continuado 
a insistír junto do Governo Britannico pela abolióáo 
do Lugar de Juiz Conservador da Nacáo Ingleza, o 
Minisíro dos Negocios Estrangeiros daquclle Governo 
recusou admiltir a proposla, que lbc foi fefta; e em 
consequencia o nosso Minislro exigio quc o Governo 
Britannico indicassc cllc mesmo, qual cra o Jüizo, 
quc achava salisfalorio. 

Ainda náo foráo mandadas expedir pelo Santo 
Padre as Bullas de conñrmacáo á nomeacáo, que ícz 
a Regencia, em Nome do S. M. o Inipcrador, do 
Doutor Antonio Maria de Moura para Bispo da Dioeese 
do Rio de Janeiro. 0 Governo lmperiai, tendo níos- 
trado os mais vivos, e sinceros desejos de tratar com 
toda a devida polidez, e respeito a Santa Sé, está 
bem persuadido que Sua Santidade, considerando' as 
serias conscquencias, quc trará com sigo a recusacáo 
das ditas Bullas, náo ueixará de condescender com as 
represenlacdes energicas, que o nosso Ministro Lhe 
tem ultimamenle íeito, c ullimas providencias do 
Governo. ' 

A nccessidade de gente branca, e induslriosa para 
o Brasil he recomiecida por todós. A Assembléa Geral 
Legislativa, querendo animar esta emigracáo, facilitou 
a naturaiisacao nos Eslrangciros, pela Lci de 23 de 
* Outubro dc 1832, que viessem estabelecer-se no Bra- 
sil. Mas, Augustos c Dignissimos Senliores Repre- 
senlantes da jSfacáo, apezar das saudavais disposicóes 
daquclla Lei, e das ordens, quc o Govervo Imperial 
tcm expedido aos scus Agenlcs Díplomaticos, para que 



pcrsuadáo a vir para o Inipcrio Colonos, á vísia das 
yanlagens, que oíTerece o nosso rieo sólo, c da déci- 
dida proteecáo do Governo , os riossps Agenies nada 
tem conseguido por ora. Parece por lanlo quc aíridá 
se prccisáo de meios mais eííicazes para esío íim; e 
estes náo podem deixar de ser, senáo 1* condessáb de 
terras, e de alguns fundos postos á dispósicao do Go- 
verno, para serem dislriLuidos, íogó á ciicgada dos 
mesmos -Colonos, a fim de partirem para seu déstmo. 
Hum dos mais inteliigeules, e zetosos Dipiomaticos 
Brasiieiros, Anlonio de Menezes VasconceÜos Dru- 
mcnd, que esteve Éncarrcgado de Negocios em Ham- 
burgo, e hoje se acha ácreditado em Turin, e outra* 
Cortes de Italia, lamentando que para os Eslados Uni- 
dos se dirigissem todos os annos Colonos Ailemáes, at- 
tribuc a repugnancía, que tem de vir para o Brasíl 
a falta de se ihes dislribuirem Terras. Eiie lerabra 
quc em Santa Catharina se acháo algumas nas Cir- 
cunstancias de screm dudas. Citarei o quc elic disse 
a cste respeito.. « Ha tres sesmurias dc duas legotis 
« quadrados, cada huma nas márgens do Bio Itajahi, 
« que foráo cedidas ao Estado peío Escriváo dc íurita 
« da Provincia de Sanla Catharina cm 18J9 e 1820, 
« e pelo Marechal cle Campo Francisco Manoei, e 
« seu Irmáo, os quaes por isso recebéráo Pcnsóes de 
(t recompensa, Todo este tcrreno hé fertíl, c rico 
« em madeiras de construccáo. Se for medido pelo 
« Systema Americano dará <í32 datas de 500 ‘hracas 
« quadradas, onde se póde accom'modar outro'íguah 
« nurnero de familias , quc, suppondo de 4 pessoas, 

« cada huma compóe hum prineipio dc populacao de 
« 1.728 individuos , onde por ora nSo respira Ente 
« humano. Os respeclivos Tílulos de doacáo a 10®000 
« réis montáo na quantia de 4:32jp^bOOO réís,* e he 
« fóra de duvida qué com ella se íaráo sobcjameñte 
« as despezas de mcdicao, deniarcacáo, e ímpressáo 
« dos mesmos Tilulos, e outras cventuacs». a . 

Aiguns Tratados sc tem proposto por párte do' 
Governo de Hannover, e do da Rcpublica dc Boljvia; 
e outras Nacóes: o Governo ImpemÍ rcscrva sua nc- 
gociacáo para lempo opportuno. 
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* Cumprc-me nqui lombrnr a nocessidadc, dq quc 
a Asscmblcn Gcral Legisi.iliva dcÜbcre sobrc a dccla- 
racáo, que ihe foi remetiida peio mcu Anlccessor, 
na Sessáo passada, dc fuzcr applicavcl ao Heino da 
Belgica o Tralado dc 20 dc Dezembrp de 1828 cntrc 
o Imperio do'Brasil, e o Beino dos Paizés Baixos. 

O Ministro c Sccretario.de Estiulo das Rclacocs 
Exteriores da Republica do Estado Oricntal do Uru- 
guay, pela sua Nota de 7 de Julho do aono passado, 
jjarlicipando a surprcsa, quc haviao feilo de huma 
Guarda na Villa de Servando, vnrios Orientaes, quc 
seguiao o partido do Gencral Lavallcja, e que sc diziáo 
yuxiliados por subditos Brasileiros, ferindo, c matan- 
do a Forca, que aii exislia, fcz as muis amargas re- 
(TÍminacocs contra alguns Agenles do Governo Impe- 
riai na Provincia de S. Pedro, que suppnnha |»ro- 
leger os ditos Oñenlacs, O tom ameacaoor da INola,. 
ncompanhado do facio dc tcr o Presidente da Repu- 
blica nppnrecido a lesta de Tropas junlo da nossa 
Fronteira, cxigindo n eulrcga do General Lavaiíeja r 
c dos Ofliciaes Oricnlaes, partidanos desle, parecia 
tender a que se rompessem as hostilidades entre os 
dous Paizes. 

0 Govcrno Imperial, depois de repellir com toda 
a dignidade, e energia as arguicdes, que se Íhe fa- 
ziao, expedio as oruens mais terminantes ao Presi- 
denle da Provincia de S. Pedro, para que náo con- 
sentisse nelia ao General LavalÍeja, e seus sectarios, 
obrigando-os a sahir mesmo dehaixó de prisáo, no 
caso de nao obedeccrem, visto estarem escahdalosa- 
menle abusando da baspitalidade, que se ihes conec- 
dera. Estas ordens foráo zeiosamenle cumpridas pelq 
mencionado Presidentc, que se dirigio até as Froivj 
tciras cm companbia do Marechal Commandante das 
Armas, a fim de tomarem todal as providencias nc- 
cessarias á trnnquiiidade puhiicá. 

Para dar huma prova mais convinccnlc da leal- 
dadc do scu procedimenta, c da fidelidade no cum- 
primcnto dos scús ajuslcs, o Governo Imperiai exigio 
do Governo Oricnlal que nomcasse os scus Plejiipo- 
tcneiarios, para vircm a csla Corle negoeiar o Tra- 



tado dcfiniiivo dc'Paz, na conformidado da Conven- 
cáo Prcliminar dc 27 de Ágosto de 1828. 

Tambem se exigio do Governo d.as Provincias * 
Unidas do Rio da Prata quc ordenassc a vinda do 
seu Plenipotenciario para o Rio de Janeiro, ha ,tanto 
lempo, annunciada, c até agora náo realisada.' 

0 Encarregndo dc Negocies novamente nomeado 
junlo do Governo das ditas Provincias, residindo cm 
Rueños Ayres, cumprindo as Instruccoes, quc se lhc 
derño, tem procurado haver huma decisáo sobre as 
reclamacoes dos Scnadores, c Depulados, que foráo 
rouhadós a bordo dos Navios Ámericanos Plaulo , c t 
Ontario por Corsarios com Bandeira* Argenlina. Os 
Ministros das Relacóes Exteriorcs daquelte Govcrno ,• 
que tcm succedido huns aos outros, náo deráo rcs~ 
posla riegaliva . a este, respcito: mas o lem prolonga- 
ao , desculpundo-se com o exame circunslanciado, que 
he preciso fazer-se, e com as circunstancias extraordi- 
narias, em ,que sc tem achado o Puiz. 0 Governo 
Itnperiál cxpedio ullimamente ordens as mais lermi- 
nantes ao Enearrcgado de Ncgocios, para se terminar 
de huma vez táo demorado negocio. 

AÜGMENTO, Oü DIMnVDICAO DE DESPEZAS. 

Gastou-se no anno Financeiro de 1833 a 1834 
a quanlia de 102:081^647 réis, a saber: 30:898<$815 
réis em moeda frjaca, e 71:182$>832 réis em moeda 
forte. Combinándo-se com o orcamento concedido para 
essc anno, e accreseimo, que depois se concedeo pela 
Lei de 8 de Outubro de 1833, que o .elevou a 
26:210<5¿)000 réis em moeda fracu; e o de 106:690^000 
réis em moeda fórte*, houve hum. deficit na moeda 
fraca de 4:688$815 rcis, e hum saido a íavor da 
Reparticáo em moeda forte dc 35:507$lG8 réis. 

As contas apresentadas pelo Thesouro Nacional 
mostráo, maior despendio, do que aqui se refere; mas¡, 
u razáo lie, porque náo so se carregou uas depezas 
desse anno a importancia de diversos Artigos, que 
foráo mandados pagar por Aviso de 30 de Marco de 
1833 por óontá do saUlo, quc ficon das despezas dc 
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1831 a 1832, cm cumprimcnto da Rcsolucao d'Asscm- 
bléa Gcral de 23 de Outubro dc 1832, quc mandou 
dispor dcsse saldo em pagamcnlo de Ajudas de Custo, 
Ordenados, c düTcrencas de canábio j mas tamhem va- 
rios pa^amentos dc Prcsas, que deveriáo ser lancados 
cm credito separado. 

No referido Orcameñlo para o anno dc 1833 a 
1834 se marcou a quanlia de 4:000$>GOO rcis para o 
comeco de huma Copia aulhenliea do Archivo Por- 
tuguez cni negocios rclalivos ao Brasil. Esla copia 
náo teve eniáo lugar pelas notorias occurrencias poli- 
ticas daquclle Rcino. Agora porém que se vai dar 
comeco a esse trahalho, convcm conceder-se desde já 
aquella quantia, para occorrer-se a esta despcza. 

Para o anno financeiro de 1836 a 1837 requeiro 
a quañlia 133:348^800 réis, por me persuadir que 
ella he mui ncoessaria para as despezas desta Repar- 
ticáo. E apezar de cjue, como já vos dtsse nesle Re- 
íalorio, procurei fazer rcduccóes no Corpo Diploma- 
tico, c Consular, depois da minha entrada para o 
Ministerio] com ludo essas reduccóes forao motivadas 
pela justa razáo de conservarmos Minislros de igual. 
caracter aos que as diycrsas Poiencías d’Amcrica, c 
da Europa lenháo ncsla Corte. E como póde acon- 
teccr quc dc hum momento a outro se realise a vinda 
de Diplomaticos de Cathegoria mais elcvada, e exifa 
a devida reciprocidade que rctribuamos estas no- 
meacóes, convem que o Governo Ingperial tenha fun- 
dos necessarios, tanto para estas. despezas, como para 
quaesquer outras exlraordinarias e imprevislas. 

AÍguns Empregados Diplomaticos, e Consulares 
tem requeridp pagamento de seus ordenados, e outras 
despezas, que se llies ficáráo devendo em annos pas- 
sados e achando o Governo Imperial justa a sua per- 
tencáo, por isso pede a quantia de 20:000^000 réis,, 
que «c acha no fim do Orcamento, podendo scr ap- 
plicavci para este pagamento a somma, que se náo 
ílespendeo em 1833 a 1834. 

Rio de Janciro de Maio de 1835. 


Manoel Alves Branco. 
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relacXo das pessoas que comp5e a sechetAiiia de 

ESTADO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS. 


Ministro e Secretario de Estado interino. 
O Éxm. Manoel AWes Branco. « 

4 

Qjficial Maior. 

O Conselheiro, Bento da Silva Lisboa. 

Ojficiaes. 

José Domingues de Ataide Moncorvo. 

\iccnte Antonio da Costa. 

Antonio de Souza Dias. 

Manoel Candido de Miranda. 

Candido Manoel de Miranda. 

Koberto da Silva dos Santos Pereira. 

Praticando gratuitamente. 

Antonio José do Amaral. 

Porteiro e Guarda Livros. 

Reginaldo Claro Ribeiro. 

Dito' Graduado. 

*r 

José Joaquíra de Santa Anna. 

Ajudante . 

Joao Mendes dos Keis. 



Corvcios a cavalio. 

Agostinho Feliciano. 

Antonio Domingues Bárhoza. .. . . . . ---r 

Joao Barboza. Coutinhó. 

Joao José Bárata. 

N. B . Éjcistem mais os Ofiiciaes desta Secretaria 
d’Estado, a saber : 

.... • ■ • • • • ■ ' 

Josá Joaqnim Timotheo, em Commissáo cm Iqgla- 
terra, •• 

José Marques Lisboa, em Gonvmissáo na Belgica. 
Francisco de Paula Ferreira d’Amorim, em Commissáo 
em Franga. 

Antonio José Rademaker, em Commissáo nos Paizes 
Báixos. 

Secretaria de Estado em A de Maio de 1835. 

« 

Bento da Silva Lisboa. 
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RELAcXo I)AS PESSOAS QUE COMPOE O COKPO DIPLOMA- 
TICO, E CONSULAK BKASÍLElEO ’KESIDENTE líA • 
EUROPA , E E5TAD0S UNJDOS^AMEXUCA. 


INGLATERRA. 

* • • 

• . * 

Enviado Extra.ordin.ario e Mirfistro Plenipotenciario , 
nomeado. — Manoel Aritonio Galráo. ’ 

Secretaño de Legacao. ■— Miguel Maria Lisboa. 
Addido e Consuí Geral, -— José Joaquim Timotheo 
de Araujo. 

Addido . — Augusto de Paiya. 



F!tAN£A. 


Enviado Extraordiha.no e Minitro Plenipdienciüno . —- 
O Conselhoiro, Luu Mou\inho dé Lima Álvare» 
c Silva. 

Addido e Consul Geral, •—Franciseo de f -Paula Fer- 
reira de Amorim. 

Addidoé-. — Francisco de SaUes Toit0s Homem?'¿—*• 
Domingos Joáé Goncalves de Mágalháes.—- José 
Bcrnardo de Figueiredo. — Luiz Antonio da Silva 
Peixoto. ... : 

Addido de 2.° Classe, —Alexandre José Pinheiro da 
Silva. : •’ ' * ‘ ‘ /...v/. -'i 


v ROMA,! TURIM J \FLOREN$A \e NAPOLES. * 

* / » 

Encarregado de Negocios. — Antonio de Menezes 
Vasconcellos de Drumoud. 

Addido da 2. 4 Classe. — Antonio de Menezes Vas- 
concellos. 


AUSTRIA. 

Encarregado de Negocios. — Joáo Alves de Brito. 


RUSSIA. 

% 

Encarregado dc Negocios (vago). 

*' PORTUGAL. 

.4r 1 . 

Encarregado de Negocios. —Sergio Teixeira'de Ma- 
cedo. 

Addido fazendo as vezes de Secretario . — Alvaro 
Teixéira de Maceda. 

** 

HESPANHA. 

Encarrégado de Negocios interino , e Consul Ge- 
ral. — Pedro Affonso de Catvalho.- 
Addido de 2.* Classe . — José Sebástiao de Carválho. 



llELGICA. 


Encairegado de Ncgocios. —Jos¿ Marques Lisboa. 
Addido, — Carlos Miguel de Liraa, 

CIDADES ANSEATICAS. 

Encairegado dc Negocios interino e Consul Oeral, — 
Marcos Antonio de Araujo. 

rAIZES DAIXOS. 

» 

Consul Geral. —Antonio José Rademaker.. 

LISBOA. 

Consul Geral . — Antonio da Silva Junior. 

GEKOVA. 

Consul Geral. — José Matheus Nicoiai. 

LIORNE. 

Consul Geral. —Nicoláo Manteri. 

MESSXNA. 

Consul Geral. — Antonio Mazzitelli. 

NAPOLES. 

Consul Geral. — Luiz dei’Hoste. 

LEGACÓES E CONSüLAJDOS NA AMERICA. 

ESTADOS UNIDOS. 

Encarregado de Negocios. — José Francisco dePauIa 
Cavalcanti d’Albuquerque. 

Addido e Consul Geral. — Manoei Guilherme dos Reis. 



BUEN08 AYRES. 


Encancgado de Negocios interino , e Consul Geral, — 
Gaspar José Lisboa. 

• montevideo. 

Encarregado de Negocios inteñno , e Qonsul Geral. 
Manoel de Almeida e Vasconcellds. 

.* CIiILE. 

Consul GeraL — Bento Gomes de Oliveira. 

Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros em 
4 de Maio de 1835. 

Bento da Silva Lisboa . 
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ESTADO ACTUAL DO CORFO DIPLOMATICO E CONSULAR 
ESTRANGEIRO RESIDENTE NESTA CORTE. 


ENVIADO EXTIUOIUmrAlUO e ministro plenipotenciario. 

Grarn Bretanha. — H. S. Fox. 

Secretario* — W. G. Ouseley. 

ENGATUVEGApOS t>E NEGOCIOS. 

Austria. — Baráo Daiser. 

Secretario. — Wallenbourg, 

Belgica. — B. Mary. 

Bolivia . — General D. Marianno Armaza. 

Addidos á Legacáo. — D. Joáo de Deos Rodrigues. 

— D. Miguel Armaza. 

Eslados Unidos. — Guiiheime Hunter. 



Franga. — E. de la Roziere. 

Hespanha . —O Cavallciro Dclavat cRincon. 

Sccretario. D. Carlos Soier. 

Addido. — D. Ramon Lozano. 

Portugal. — Joaquim Barrozo Pcreira. 

Jioma. — Dr. Scipiáo Dominico Fabbrini. 

Jhissia. — Baráo de Maltitz. 

Sardenhá. —Conde Egisipo Palma deBorgo Franco, 

COKSULES GERAES. 

Ausliia. — Francisco Sheinner. 

Cidades Anseaticas. — J. H. C. Ten Bwnk. 

Estado Onental. —Antonio Joscd’Oiiveira Campos. 
Paizes Baixos. — C. J. AVyleps. 

Provincias Unidasdo Rio daPrata. —GuiihermcPlatl. 

Pi'ussia -Guilherme Theremin. 

Reino das Duas Siciíias. — Francisco Zignago. 

Roma. — José Dias da Cruz Lima. 

Russia. — 0 Conselheiro Wallenslein. 

Suecia. — Lourertco Westin. 

COKSÜLES. 

\ 

Confederacao Sítissa. — Luiz Terrisse. 

Dinamarca. — Diogo Haman. «. 

Estados Unidos. — Joáo Martins Baker. 

Gram Brelanha. — Roberlo Hesket. 

Hanover. — G. H. A. Berg. 

Merkemburgo Schwering . — A. Biesteríeld. •• 

Secretaria de Eslado dos Negocios Estrangeiros 
em 4 de Maio de 1835. 

Bentd t da Silva Lisboa, 

V' 



líFXACAO DAS PESSOAS QUE COMPOE AS COMMiSSÓES 
MIXTAS ESTABEIECIDAS NESTA COHTE , E EM 
SERBA LEOA , A SABER: 


COlíMISSAO MIXTA imASlLEIUA E IJÍGLEJA. 

Commissario Juiz ... O Conselheiro Joao*?Carneiro de 

m 

• Campos. ‘ 

Dito Arbitro . Joáo Pereira' de Souza. 

Secj'etario . Braz Martins da Costa Passos. 


Intarprete ... Teophiio de Mello. 

Porteiro ... Antonio José Sampaio. * 

Coniinuo .. Duarte Bamalho de Sampaio. 

Dito . Jeronymo José Pupe Corréa. 


Meirinho c Ajiidante. Joáo Leal de Sampaio. 

COMMISSAO MIXTA EM SEUUA LEOA. 

Commissario Juiz.,. Matheus Egidio da Silveira. 
Dito Arhitro . Manoel de Olivcira Santos. 

COMMISSAO MIXTA BRASILEIUA E PORTOGÜEZA. 

Commissario ....... Frucluoso Lpiz da Motta. 

Dito .. Joáo Pcreira Darrigue Faro. 

Secretario .*. José Joaquim de Santa Anna. 

Porteiro .. Antonio Candido Martins. 

. r 

Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros 
em 4 de Maio de 1835. 


Bcnto da Silva Lisboa. 












